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ESTE  DOCUMENTO  COMPREENDE  AS  PRINCIPAIS 
MEDIDAS  E  OS  PROJETOS  PRIORITÁRIOS  DE  NATUREZA  ECONÓ- 

MICO-SOCIAL,  APROVADOS  PELO  EXCELENTÍSSIMO  SENHOR  PRE  - 
SIDENTE  DA  REPÚBLICA  NO  PERÍODO  DE  8  a  14  DE  AGOSTO  DE 

1967,   EM  QUE  O  GOVERNO  FEDERAL  ESTEVE  SEDIADO  NA  CIDADE 
DO  RECIFE.     CONTEM  APENAS  DECISÕES  DE  MAIOR  VULTO,  DE 

INTERESSE  PARA  O  NORDESTE  EM  CONJUNTO.  NAO  INCORPORA  A 
PROGRAMAÇÃO  CORRENTE  DOS  DIVERSOS  ÓRGAOS  FEDERAIS,  NEM 
OS  PROJETOS  E  MEDIDAS  DE  SENTIDO  ESTADUAL  ESPECÍFICO. 
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TRANSPORTE 


1    Rede  Rodoviária  Básica  do  Nordest 


:e 


A  maior  rentabilidade  dos  investimentos  no  setor  rodoviário  leva  à 

concentração  de  recursos  em  obras  prioritárias  que  satisfaçam,    no  Nordeste,    bà- 
sicamiente  aos  requisitos  de: 

a)  proporcionar  melhor  integração  inter -regional; 

b)  consolidar  unna  infraesirutura  rodoviária  de  suporte  das     atividades 
econoraicas  essenciais  ao  desenvolvimento  regionaL 

Apoiados  nesses  critérios,    os  Ministérios  dos  Transportes  e  do  Interi 
Sior  acordaram  em  definir  como  prioritárias  as  rodovias  o 

a)  BR -101  -    natal/e  s  plana  da 

b)  BR -304  -  Boqueirão  do  Cesário/Natal 

c)  BR -316     -   Santa  Ines/Picos 

d)  BR -135     -    São  Luí s/Peritoró 

e)  BR -232     -    Belo  Jardim/Salgueiro 

f)  BR -230     -    Campina  Grande/Cajazeiras 

g)  BR -116      -    Russas/Salgueiro 
h)  BR -407     -    Picos/PetroLina 

nas  quais  serão  concentrados  esforços  e  inversões  do  DNER  e  da  SUDENE,  no  tri- 
énio 1968/70.  ' 

1.1     Objetivos 

Com  o  programa  pretende -se,    ate  fins  de  1970,   realizar: 

a)  a  pavimentação  da  BR~101,    ligando  Capitais  de  Estados,    desde  o     Rio 
Grande  do  Norte  ate  a  Bahia.,    comi  o  Sul  do  Pais,    através  da  BR-  116 
(Rio -Bahia); 

b)  a  implantação  e  pavimentação  da  BR-304,    ligando  Natal  a  Fortaleza. 
Esta  rodovia  e  continuação  natural  da  BR -101: 

c)  a  implantação  e  o  revestinnento  primarão  do  trecho  Santa-Ines/  Picos 
da  BR -316,    com  pavimentação  parciaL     Esta  rodovia,    com  a  BR -135 
(trecho  São  Luis/Periloro),    tem  como  principal  função  a     integração 
da  área  por  ela  cortada  na  economia  nordestina»     Por  outro  lado,. 


com  a  BR -407  (p,  _ 

ía.ra  as  ligações  dos  Estados  de  M; 

vés  da  BR -116  (Ri(  i) 


d)  a  implantação  e  pavim.ei 

e)  a  pavmnentação  da  BR    _.. . 
cipai  eixG  de  sua  rede   rc 
senta  para  o  abastecim»-- 
escoadouro  natura!  p. 
ves  desta  estrada 


^  Capita 


f)  a  implantação  e  pavimeniaçao  aa  òcL^.íO,  qjt 
iba,  no  sentido  Les'fe-Op='=  ^  "■ '  '  i  igarid-  -■  - 
das  as  grandes  cjdades  a  .     . 

g)  a  implantação  e  paA'cia!  pavimentação  dâ  BK 

agro   pecuária  e  industriai  do  Ceara  (o  Carir.i)  com  Ft 
gando-se  com  as   rod'  BR -230  e   BR 

h)    a  implantação  e  o   reveslimentc  prima  ^ 
BR  "407. 

A  eíetivaçao  desse   .-:      ^rama  implica.-  a-áo  fie '^b 

mentação  de  2,132  km,    e  a  naelhoria' de  677  ki 


L2     investimentos  e  Recui.  sos 
» 

A  realização'  do  progicau,^   ,  i.querejo.  ....  .-í;  ;.r.  .,j:..,.jí  .v,.  .^ 

NCr$  530,  000.  000,  00  no  período  de  1967-70,    proveníenTes 


FONTES 


■~T-1'.A 


j  D  N  E  R 


SUDENE 


Financiamentos   externos 
ÍBID) 


T  o  t  a  i 
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Os  recursos  nacionais  serão  comproinetidos  dentro  das  disponibili 
dades  orçamentárias  dos  órgãos  interessados.  A  participação  financeira  dos  Es^ 
tados,  também  possível,  acelerará  a  execução  do  projeto.  Quanto  ao  empréstj^ 
mo  do  Banco  Interamericano  de  Desenvolvimento  -  BID,  já  está  definido  como 
viável . 
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2    Infraestrutura  Portuária 

V 

As  tiiretrizes  setoriais  de  ação  no  que  interessa  ao    problenna  por 
tuario  do  Nordeste,    orientam  as  atividades    do  Governo  no  sentido  da; 

a)  revisão  e  implementação  do  Plano  Diretor  do  Porto  do     Recife, 
contemplado  com  prim.eira  prioridade  a  hfvel  nacional:  e 

b)  construção  de  terminais  de  alta  capacidade,  para  movimentação 
de  produtos  exportáveis  de  posição  decisiva  na  econonnia  régio 
nal,  como  o  açúcar  (Pernambuco  e  Alagoas),  e  o  sal  (Rio  Gran 
de  do  Norte)o  c 

.  12o  1.   Modernização  do  Porto  do  Recife 

As  obras  previstas  para  modernização  do  Porto  de  Recife,  de  con 
formidade  com  o  Plano  Diretor  Decenal,  podenn  ser  sumariadas  como  se  se 
guês 

a»    construção  de  L  250  metros  de  cais  e  respectiva  faixa,   bem     co 

nao  de  novos  amna^ens  de  transito  e  de  um  pateo  ferroviário; 
b„    reconstrução  do  cais  para  trigo,    e  seu  equipamento  com  instala 

çao  movei  de  a^ta  capacidade  para  descarga;: 
c»   melhoramento  das  instalações  de  fornecimento  de  eneigia    e      a 

gua ; 
do   dragagem  e  construção  de  quebra -mar; 
e.    substituição  da  atual  ponte  rodo -ferroviária  giratória  por  outra 

fixa,  de  maior  largura. 

Para  perfeita  adequação  do  Porto  do  Recife  às  suas  finalidades.tor 
nam-se  necessárias,  a  par  das  obras  enumeradas,  providências  de  natureza 
administrativa  e  institucional  que  assegurem  nnaior  autonomia  e  eficiência  a 
sua  administração. 

O  projeto  de  modernização  do  Porto  do  Recife,  integrante  do  pro^ 
grama  prioritário  nacional  formulado  pelo  Ministério  dos  Transportes,  deve^ 
rá  absorver,  aproximadamente,  NCR$  128„  000.  000,  00,  financiáveis  em  par_ 
te  com  espréstimos  a  longo  prazo,  ,a  ser  negociados  com  entidades  financei- 
ras internacionais. 

2o  2    Ternninal  açucareiro  do  Recife 

Características  do  Projeto 

Através  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 'Álcool,   ultimam -se  as      provi 
dências  para  a  insíalação,   no  Porto  do  Recife,   do  Terminal  Açucareiro      dej 
tinado  à  exportação  de  açúcar  e  de  melaço.   Aberta  recentemente  a  concorren 
cia  pública,    estão  sendo  examinadas  as  propostas  de  construção  apresentadt : 
pelas  emprêssfs  especializadas.. 
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O  Terminal  Açucareiro  terá  capacidade  para  estocar  200  mil  tone 
ladas  de  açúcar  e  10  milhões  de  litros  de  melaço,  ocupando  uma  área  de  32 
mil  metros  quadrados.  Com  o  Terminal,  o  carregamento  de  10.000  ton,  de 
açúcar  levara  27  horas  ao  invés  dos  17  dias  que  são  dispendidos  atualmente. 

O  Empreendimento  requEti  .  investimentos  orçados  entre  Ncr$ 

17  milhões,    proporcionando  economia  estimada  em  Ncr$  10  milhões  por  ano, 
assim  desdobráveis" 


-  Redução  na  despesa  de  sacaria 

-  Redução  no  tempo  de  carreganaento  de  navios: 

-  Elirainação  de  perdas  de  açúcar: 

-  Redução  da  estiva: 

-  Supressão  de  descarga,    enfipilhamento  e  desem 
pilhamento  e  derrame: 

-  Retorno  sacaria,   montagem,    e  descarga: 

Prazo  de  execução  e  financiamentos  das  Obras 


O  inicio  da  construção  do  Terminal  de  Açúcar  esta  previsto  para 
I  dentro  de  120  dias,  e  o  prazo  total  da  obra  para  14  meses.  O  Terminal  de  me 
j  laço  ficara  pronto  em  4  meses. 

O  finaciamento  das  obras  fundamentar -se   a,    principalmente,         em 
credito  de  fornecedores  que  serão  resgrtaveis  com  rendinnento  do  próprio  ter 
minai. 

2.  3    Terminais  salineiros  de  Macau  e  Areia  Branca 

-  Objetivos 

O  transporte,  desde  os  cristalizadores  ate  os  portos  de  desembar  - 
que  no  Sul  do  Paí^s,  oneram  o  sal  do  Rio  Grande  do  Norte  em  cerca  de  61%  do 
seu  preço  ClF-Rio,  tornando-o  mais  caro  do  que  o  similar  estrangeiro.  Para 
obviar  esse  problema,  empenhou-se  o  Ministério  dos  Transportes  em  facili  - 
tar  condições  mais  favoráveis  à  nnovimentação  do  produto,  o  que  se  objetivara 
com  a  construção  de  Terminais  salineiros  para  embarque  de  sal  a  granel  nos 
portos  salineiros  de  Macau  e  Areia  Branca. 

-  Caracterí^sticas  do  projeto 


Para  a  construção  e  a  operação  dos  Terminais  organizaram-se  as 
temprêsas  "Terminal  de  Macau  S/A  -  TERMAL",  e'Terminais  Salineiros  de 
Areia  Branca,  S/A  -  TER.SAL",  com  participação  de  produtores  locais.  Am 
as  empresas  compromieteram-se  a  executar  as  obras  de  conformidade  com  o 
cronograma  adiante: 

a)  apresentação  dos  estudos  de  viabilidade  a  Comissão  dos  Termii:  - 
nais  Salineiros  (até  meados  de  setembro  de  1967); 
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b)  apresentação  dos  projetos  de  execução  (cinco  meses  após        oi 

cumprimento  do  item  a); 
c;  inicio  da  construção  das  obras  (seis  meseç  após  o  cumprimen 

to  do  item  a); 
d)  conclusão  das  obras  (trinta  e  seis  meses  após  a  apresentação 

dos  estudos  de  viabilidade). 

Os  recursos  para  efetivação  dos  Terminais  serão  de  responsab^ 
lidade  das  empresas  concessionárias,  que  contarão  com  financiamentos  e/ 
ou  avais  de  estabelecimentos  oficiais  de  credito. 


Para  realização  dos  projetos,   encontra-se  em  andamento 
serie  de  providencias  complementares  ou  de  apoio,  tais  como: 


un:ia 


LX' 
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a)  O  DNOCS  esta  realizando  serviços  topográficos  básicos         em 
Areia  Branca  e  Macau,    e  fará  a  sondagem  geológica  para         o 

j  .  'traçadÓK.do^sistí:ma  teleférico; 

b)  A  Diretoria  de  Hidrografia  e  Navegação,   do  Ministério  da     Ma 
rinha,   fará  a  carta  hidrográfica  da  costa  entre  Macau  e  Areia 
Branca,   alem  do  levantamento  das  correntes  marítimas,   ondas, 
marés,   etc, 

c)  A  Comissão  dos  Terminais  Salineiros  já  tem  quase  concluídas 
as  diretrizes  para  as  instalações  de  desembarque  dos  portos  do 
Rio  de  Jantiro  e  Santos,   tendo  sido  iniciados  os  trabalhos         de 
dragagem  do  Porto  do  Rio  de  Januiro,   necessários  à  efetivação 
dessa  providência. 

d)Independentemente  de  outras  medidas,  a  SUDENE  promove  jun 
to  à  Comissão  Executiva  do  Sal  do  Ministério  da  Industria  e  Co 
mércio,  estudos  tecnico-econômicos  visando  a  determinar  as 
melhores  condições  para  aumento  de  capacidade  produtiva  atr_a 
vés  de  implantação  de  novas  unidades  de  tamanho  económico  e 
modernização  das  existentes,  bem  como,  o  estabelecimento  de 
sistemas  de  macani^ação  de  colheita  das  salinas,  que  poderão 
permitir  o  ingresso  do  Pais  no  mercado  salineiro  internacional. 


C    C    M    T'    N    ]     C    A    Ç    O    E 
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1.  Integração  do  Nordeste  no  Sistema  Nacional  de  Telecomunicações  -    ]m- 
plantação  do  Tronco  -  Nordeste  de  Micro-Ondas 


1.1    Características  do  projeto 


A  implantação  do  Tronco-Nordeste  de  Mi;  ro-ondas,  junlamenic  com 
os  troncos  Rio^  São  Paulo^  Rio-Brasília,  São  Paulo  -  Porto  Alegre  f  São  Paulo 
-Corumbá,   constituem  o  Plano  Básico  da  EMBRATEL,  para  formação  de  um 

sistema  nacional  de  telecomunicações. 

O  projeto  do  Tronco-Nordeste  está  definido,   devendo  rn+rar  em  exe- 
cução a  partir  de  1968»  Sua  construção  foi  programada,   em  primeira  etapa    p^-  = 
ra  assegurar  a  interligação  com  Salvador,  Aracaju,  Maceió  e  Recife,    Na  sf  gu£ 
da  etapa,   complementar-se-á  o  sistema  com  a  inclusão  de  João  Pessoa,  Nata] 
e  Fortaleza. 

Ao  todo, o  projeto  prevê  a  instalação  de  960  canais  teleíônicoiS     por 
canal  de  rádio-frequència„ 

Na  primeira  etapa,   o  Tronco  será  demodulado  nas  sogumtrr  --idadí  s 

Belo  Horizonte 

Governador  Valadares 

Salvador 

Aracaju 

Maceió 

Recife 

il.  2    Prazos  e  Financiamento 

A  implantação  da  primeira  etapa  deverá  ficar  concluída  até  fms       de 
1969,  programando-se  as  interligações  do  Tronco  da  seguinte  forma: 

a)  Belo  Horizonte/ Salvador,   até  junho  de  1969: 

b)  Salvador/ Recife,   até  dezembro  de  1969 

O  custo  total  dessas  obras  está  orçado  em  NCr$  28.000.000,00  (vm 
te  p  o-T- m"lh5.^^  le  cruzeiros  novos),  rão  incluído  o  equipamento  de  comuta - 
rão     O  respectivo  esquema  de  pagamento  está  montado  da  seguinte  maneara 

a)  recursos  nacionais  no  montante  de  NCr$  18  m]Jhoes;_ 

b)  crédito  de  fornecedores  (en>  dólares),  NCr$  10  milhões» 

A  parcela  em  moeda  nacional  será  coberta  pela  EMBRATEL,        cem 
possível  participação  da  SUDENE. 


15/A 
2.         PLANO  DE  INTERLIGAÇÃO  DO  NORDESTE 


Com  o  fim  de  antecipar  a  interligação  de  todos  os  Estados  da  Região 
Nordeste  e  proporcionar  a  ligação  com  os  Estados  do  Espítiito  Santo,  Guanabara 
e  Rio  de  Janeiro,,  no  menor  prazo  possível,  atendendo  a  uma  aspiração  de  todos 
os  Estados  da  Região,  foi  apresentado  pelos  Senhores  Governadores  dos  Estados 
ao  Sr.  Ministro  das  Comunicações  o  Plano  de  Viabilidade  Técnica  desta  interliga 
çáo-  Ao  Ministério  cabe  agora,  o  exame  da  matéria  para  a  devida  aprovação  e  a 
obtenção  de  facilidades  para  a  sua  concretização» 

Nesse  sentido,   o  Sr,   Ministro  das  Comunicações  tomou  a  seguinte  de_ 
cisão: 

"Tratando-se  de  matéria  de  interesse  e  aspiração  co_ 
mum  a  todos  os  Estados  da  Região  Nordeste.,  e  con_ 
siderando  a  grande  repercussão  que  terá  o  empreen 
dimento  no  desenvolvimento  económico -social  da. 
Região,  determino  à  Secretaria  Geral  do  Ministério 
exame  da  matéria  em  carater  absolutamente  priori- 
tário, visando  a  sua  aprovação  no  menor  prazQ  pos- 
sível, à  fim  de  que  a  execução  do  Plano  tenha  inicio 
ainda  este  ano. 


4 


ENERGIA 
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1       Aumento  da  oferta  de  energia  elétrica. 

,  1  „  1  Ampliação  do  Potenciai  de  Geração  da  CHESF 

A  ampliação  da  capacidade  geradora  do  sistema  CHESF     em    con 
sonancia  com  o  aumento  previsível  da  demanda,    suscita  a  necessidade  de  se  de 
finirem  as  obras  de  aproveitamento  hidrelétrico  que  deverão  complementar      õ 
sistema,   uma  vez  esgotada  a  capacidade  da  Usina  de  Paulo  Afonso    a    fio  d'igja. 

Os  aproveitamentos  energéticos  ao  longo  do  São  Francisco     condi- 
cionados a  Iguais  preços  de  quilowatt  instalado  (com  fator  de  carga    médio      de 
'50%),   apresentam  várias  alternativas:  Sobradinho,  Icó,  Itaparica.   Paulo  Afon - 
I  so,   (com  obras  complementares),  Xingo „ 

A^seleção  das  alternativas  de  maior  viabilidade  é  medida  urgente, 
dada  a  conveniência  de  se  iniciarem  os  estudos  para  projetamento  e  implemen-' 
tacão.     Nesse  sentido,    pelo  Decreto  n9  61,076,   de  26  de  julho  de  1967,   o    Pre- 
sidente da  Republica  instituiu  a  Subcomissão  Interministerial  de  Estudos    para 
Utilização  Múltipla  do  Rio  São  Francisco,   â  qual,   entre  outras  atribuições 
compete: 

"Art„  39  -  A  Subcomissão  terã  o  prazo  de  120  dias  para  indicação 
ao  Ministro  das  Minas  e  Energia  do  próximo  aproveitamento  hidrelétrico  a  ser 
executado  pela  Companhia  Hidroelétrica  do  São  Francisco", 


1  o  2  Aproveitamento  Hidrelétrico  da  Boa  Esperança 


O  Governo  Federal  reafirma  sua  disposição  de  levar  a  cabo  a  im 
portante  obra  da  construção  da  Usina  de  Boa  Esperança»  Tal  como  a  Usina  de 
Paulo  Afonso,  para  o  Nordeste  Oriental,  sua  conclusão  representa  fator  alta- 
mente significativo  para  o  Nordeste  Ocidental,  ainda  carente  de  uma  infra~es  - 
trutura  energética  básica»  O  empreendimento  propiciará  elementos  essenciais 
para  o  soerguinaento  das  economias  do  Maranhão  e  do  Piauí,  o  aproveitamento 
de  suas  potencialidades  aMado  da  elevação  do  padrão  de  bem  estar  das  coletivj. 
dades  desses  Estados. 

É  de  salientar  que  a  capacidade  prevista  da  Usina  de  Boa  Esperan 
ça,  na  ordem  de  108„000  KW,,  representa  aproximadamente  1/5  da  potência  a  - 
tual  de  Paulo  Afonso,   o  que  dá  a  ordem  de  grandeza  do  projeto. 

O  custo  total  do  projeto/  a  cargo  da  Companhia  Hidrelétrica  da 
Boa  Esperança  -  COHEBE  -  atinge  NCr$  198  milhões  de  cfuzeiros^novos.  além 
de  US$  10,  8  milhões  de  dólares,   incluindo  o  sistema  de  transmissão. 

Contribuem  no  financiamento  do  projeto  o  Ministério  das  Minas  e 
Energia,   a  Eletrobrás,   a  SUDENE,   o  DNOCS  e  o  BNH,   na  parcela  em    cruzei  - 


I 
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ros,    e  a  Aliança  para  o  Progresso  na  parte  de  moeda  estrangeira, 


De  uma  análise  circunstanciada  da  orçamentação  da  obra,  verifi- 
ca-se  que  houve  inadequação  de  recursos  em  relação  ao  cronograma  previsto 
de  execução,  o  que  demandaria  consignação  de  recursos  adicionais  para  aten  - 
der  oportunamente,    o  empreendimento. 

Tal  situação  está  sendo  examinada  pelo  Governo  Federal,  que  se 
mantém  na  firme  disposição  de  propiciar  os  recursos  necessários  ao  cumpr_i 
mLento  de  um  cronograma  satisfatório  para  efetivação  do  projeto. 


I 


I 
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AGRICULTURA     E     ABASTECIMENTO 


1    Arnpliação  da  área  irrigada 
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O  Governo  Federal  exercerá,  no  Nordeste,  ação  imediata  no  campo 
da  agricultura  irrigada,  através  de  dois  projetos  específicos,  enunciados  a  se 
gui  r :  — 

1.  1    Irrigação  do  sub-médio  São  Francisco  -  Projeto  de  Bebedouro 

-  Objetivos 

O  Projeto  Bebedouro  constitui  a  primeira  fase  de  implantação  da  agri 
cultura  irrigada  na  região  do  Sub-Médio  São  Francisco.  Localiza-se  a  45  km  ã 
juzante  de  Petrolina  (PE),  em  uma  mancha  de  solos  representativos  de  mais  de 
54.000  ha.   de  boa  potencialidade  para  irrigação. 

Os  estudos  básicos,  levados  a  efeito  pela  SUDENE  e  a  Oganização  das 
Nações  Unidas,  concluiram  pela  viabilidade  de  implantação  da  etapa  correspon 
dente  ao  Projeto  Bebedouro»  "~ 

Definidas  as  responsabilidades  de  execução  do  projeto,  coube  à  SUDENE 
sua  coordenação,   e  à  SUVALE  a  execução  das  obras  e  serviços     A     participação 
da  Organização  das  Nações  Unidas  será  concretizada  através  do  "UNITED       NA 
TIONS  DEVELOPMENT  PROGRAM  -  UNDP"  com  fornecimento  de       assistenciaT 
técnica  e  doação  de  equipamentos. 

-  Características"  e  Investimentos 

O  Projeto  Bebedouro  cobrirá  uma  área  total  de  2»  500  ha  e  será  execu 
tado  em  duas  etapas.  A  primeira  (1.500  ha)  será  concluída  até  fi^;  de  1968;  pre 
vê -se  a  efetivação  da  segunda  etapa  para  éinal  de  1969  o 

A  primeira  etapa  será  orçada  em  NCr$  5,810,000,00.  inclusive  despe 
sas  com   estudos  complementares,  implantação  e  início  de  funcionamento.  ' 

A  responsabilidade  financeira  pela  execução  do  projeto  distribuir-se  á 
entre  a  SUDENE  e  a  ONU,   da  forma  segmntei 


1 ' 

NCr$   l^Qúe 

•iKJrrAL 

1967 

19€8 

SUDENE 

UNDP  (ONU) 

393 
121 

48  9B 
398 

5291 
519 

Total 

514 

5296 

5810 

i 
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A  SUDENE  utilizará  recursos  orçamentários  de  1967  i4  consiffnado=; 
tendo,  incluído  na  proposta  de  orçamento  para  1968  montante  suficie.nte  para  co 
brir  sua  participaça^o  correspondente.  Os  recursos  da  ONU  já  se  encontram  com 
prometidos,   em  Acordo  com  o  Governo  Brasileiro.  >  ~ 

1.2    Irrigação  do  Vale -do  Jaguaribe  '  *  •  ' 

-  Objetivos 

O  Projeto  de  Morada  Nova  constitui  a  primeira  fase  de  implantação  da 
agricultura  irrigada  no  Vale  do  Jaguaribe  (Estado  do  Ceará),  a  partir  do  empri 
go  da  água  acumulada  nos  grandes  reservatórios  construídos  pelo  DNOCS  (  Orós 
e^Banabuiú).  Estudos  realizados  pela  SDDENE,  em  cooperação  com  uma  missão 
técnica  francesa,  ideíitificaram  60.000  ha.  de  solos  próprios  para  a  irrigação, 
na  área-. 


,,  As,  responsabilidades  pela  implantação  do  projeto' ficaram  distribuídas 
entre  a' SUDENE  (coordenação)  e  o  DNOCS  (execução).  O  Governo  da  França  prés 
tara  assi  stência  técnica  nas  diversas  fases  do  projeto!  ~ 

O  empreendimento  possibilitará  fundamentalmente  acumular-se  expe 
riência  nos  diversos  aspectos  relacionados  com  o  desenvolvimento  da  irrigação 
em  larga  escala  nò  Vale  do  Jaguaribe, 

-   Características  e  Investimentos 

O  Projeto  de  Morada  Nova  cobrirá  uma  área  de  2.  500  ha.  ,  e  será  exe 
tado  em  duas  etapas.  A  primeira-  (1.  500  ha),  será  concluída  até  fins  de  1968;  a 
segunda,   em  fins  1969. 

A  primeira  etapa  está  orçada  em  NCr$  7.  625.  900,  00,  correspondentes 
a  despesas  com -estudos  complementares,   implantação  e  início  do  funcionamento? 

A    responsabilidade  financeira  pela  esdecução  do  projeto      distribuir -se  - 
á  ©ntre    a  SUDENE  e  o  Governo  da  França  (através  da  "Association  pour  1'  Orga 
nisation  de  Missions  de  Cooperation  -  ASMIC'*),   da   seguinte  forma: 


NCr$  1.000 

1967 

1968 

TOTAL 

SUDENE 

ASMIC  (Governo  Francês)" 

722,  5 
60,0 

6.792,  7 
50,7 

7.515,2 
110,  7 

Total 

782,5 

6.843,4 

7.625,9 

n 


i 
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Os    recursos  nacionais  para  1967  estão  consignados  no  orçamenito  tfei 
SUDENE,   que  na  proposta  orçamentária  parji  1968  incluiu  verba  corre^poBdente 
à  parcela  prevista  no  projeto.  Quanto  à  contribuição  francesa,  jestá  asB«yjaraàa 
através  de  Acordo  com  o  Governo  Brasileiro. 
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2    Assistência  à  economia  do  sisal 


A  economia  do  sisal,  de  grande  significado  para  alguns  Estados  do 
Nordeste,  está  atravessando  grave  crise,  cujas  repercussões  preocupam  os 
Governos  dos  Estados  atingidos,  os  quais,  com  particularidade  o  da  Paraíba  , 
enfrentam  paralelamente  serias  dificuldades  administrativo -financeiras  como 
decorrência  da  situação.  Aliás,  a  situaçáo  do  sisal  é  de  crise  aparente  em  to- 
dos os  países  produtores., 

Cogita-se  portanto  de  formular  um  Acordo  Internacional  com  a  fina 
lidade  de  fixar  níveis  de  preços  que  desestimulem  a  competição  internacional  - 
dos  sintéticos  e,  ao  m'^smo  tempo,  resguardem  os  interesses  dos  países  produ 
tores.   Oò  eniendimenlos  preliminares  estão  sendo  coordenados  pela  F.  A.  O. 

A  aflitiva  conjuntura  de  economia  sisaleira  levou  o  Governo  a  criar, 
recentemente  (Decreto  n9  60,  808/67),  a  Comissão  de  Estudos  da  Política  do 
Sisal,  no  âmbito  do  Ministério  do  Planejamento  e  Coordenação  Geral,  Cabe  à 
Comissão,  à  base  dos  estudos  e  análises  apropriados,  propor  as  medidas  ade  - 
quadas  ao  caso. 

Desde  já,„  podem  ser  antecipadas  algumas  recomendações  de  maior 
repercussão; 

a)  restrição  da  área  de  cultivo  visando -se  à  eliminação  das  lavou  - 
ras  de  baixa  rentabilidade;  e 

b)  apoio  e  estímulo  à  rápida  efetivaçáo  do  Acordo  Internacional,  sob 
os  auspícios  da  F,  A.  O. 

A  comissão  deverá  terminar  os  seus  trabalhos  no  mês  de  setembro, 
próximo  futuro» 


f 
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.3    Assistência  à  agroíndústria  açucareira  . 

^  O  Governo  está  atento  aos  problemas  da  região  canavieira  nordestina 
às  precárias  condições  de  vida  das  comunidades  que  a  habitam.    Nesse  sentido  , 
tomou  as  providencias  sintetizadas   a  seguir: 

3o  1    Retrospecto  da  atuaçao  federal 

A  liquidação  de  obrigações  do  erário  público  federal  para  com  os  produ- 
tores, realizada  em  fins  do  período  governamental  do  Presidente  Castelo  Branco, 
trouxe  o  primeiro  desafogo  para  a  crise  do  setor* 

Durante  os  poucos  meses  da  administração  atual,  várias  outras  medidas 
com  o  mesmo  objetivo  foram  adotadas.  Os  preços  do  açúcar  e  da  cana,  que  esti- 
veram congelados  durante  dois  anos,  foram  reajustados  a  base  de  estudos  técni  - 
cos  dos  custos  de  produção,  A  elevação  dos  tetos  de  financiamento  dos  estoques 
de  açúcar  representou  nova  contribuição  para  o  fortalecimento  financeiro  da  agro 
indústria.  O  reajuste  dos  preços  do  açúcar  de  exportação  adquiridos  pelo  Gover  - 
no  completou  as  medidas  de  alívio. 

A  essas  providências,   do  âmbito  de  ação  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Âl_- 
cool,   do  Banco  do  Brasil  e  do  Conselho  Monetário,   que  agiram  coordenadamente, 
soma-se  a  aprovação  do  esquema  financeiro  de  defesa  da  safra  1967/68,   comple_- 
mentado  pelas  normas  de  disciplinamento  do  mercado  interno,   cuja  tranquilidade 
está  assegurada  durante  os  próximos  doze  meses. 

Mais  recentemente,    o  Banco  do  Brasil  autorizou  o  aumento  de  50  para 
70%,   do  limite  para  financiamento  de  caminhões  destinados  a  renovação  ou  com    - 
plementação  das  frotas  de  veículos  das  Usinas  do  Nordeste. 

3,2    A  Instituição  do  GERAN  * 

A  solução  definitiva  da  grave  problemática  açucareira  do  Nordeste  só  po 
dera  ser  alcançada  através  de  providências  que  induzam  a  modificações  estrutu  - 
rais  de  profundidade  no  campo  tecnológico,  económico  e  social.  Para  ser  atingido 
esse  objetivo,   o  Governo  concentrou  os  esforços  dos  órgãos  interessados  -  a 

SUDENE,  o  lAA,  o  IBRA,  o  INDA,  e  o  BANCO  DO  BRASIL  -criando,  para  coor- 
dená-los, o  Grupo  Especial  para  Racionalização  da  Agro -Indústria  Canavieira  do 
Nordeste  -  GERAN, 

Essa  entidade  atua,  de  um  lado,  através  de  medidas  propiciadoras  de 
condições  para  a  solução  de  problemas  estruturais  e,  de  outro  lado,  mediante  a 
administração  de  incentivos,  segundo  normas  e  metas  fixadas  dentro  de  programa 
tica  definida.  Como,  para  recebimento  desses  incentivos,  a  forma  adequada  e  a 
apresentação  de  projetos  de  racionalização  das  unidades  produtivas,  a  rapidez  do 
processo  de  transformação  está  na  dependência,  sobretudo,  da  capacidade  renova_ 
dora  das  classes  empresariais  interessadas. 


Demonstração  concreta  da  ação  do  Governo,  nesse  campo,   consistiu 
intervenção  recentemente  decretada,   em  três  usinas  de  Pernambuco. 


na 
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medida  objetivou  assegurar  condições  de  subsistência  às  comunidades  depen= 
dentes,  ao  mesmio  tempo  qiae  propiciar  condições  para  as  modificações  de  es- 

tru.tura  a  que  serão  sufom.etidas  àqiaelas  unidades  de  produção. 

3o  3    Finaíiciamento  para  exportação  de  Demerara. 

Pr'0¥idencia  de  largo  alcance^  adotada  agora  pelo  Governo  consis 
tiu  na  seguranç.a  de  financiamento  para  a  exportação  de  açuear  demerara  pro  - 
duziáo  na  Região  Norte -Nordeste»  A  pro)¥Ídene;ia  concretizou=se  mediante  con 
trato  firmiado  entre  o  Banco  áo  Brasil  e  o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  que 
possibilitará  â  Autarquia  açucareira  a  aquisição  de  doze  m.il]biô©s  de  sacos  do 
produto^  destinados  a  exportaçãoo 

Os  recursos  para  essa  operação  são  oriundos  do  FINEX  (Fundo  de 

Financiamento  as  Exportaç-ões)^  através  da  CACEX,  e  o  fiD.aneiam.ento  está  sen 
do  concedido  com.  ?aiitecipaçao  sobre  o  Plano  de  Safra^  tendo  em.  vista  o    iníc  i  o 
da  m.oagem  no  corrente  mes^  com.  o  :lntuito  de  prestar  a  ass.istencia  financeira 
do  Banco  do  Brasil  S»  A„  no  exato  inom.ento  em.  que  as  Usmas  do  Nordeste  a  re- 
querem.» 


4    Comercialização  de  géneros  básicos  e  sementes  ~26- 

A  estabilidade  de  preços  agrícolas  e  sua  racional  comercialização, 
Diretriz  da  Polftica  de  Abastecimento  do  Goví?rno,  podem  ter  no  Nordeste  instru 
mento  ad  quado  eom  a  impiaDtação  do  Programa  Experimental  de  Financiamento" 
e  Comercialização  da  Produção^  a  seguir  descrito: 

-  Objetivos  do  Programa 

O  Programa  prevê  a  implantação  de  Projetos  Pilotos  de  Comercia- 
lização nas  principais  zonas  produtoras  de  culturas  de  subsistência  do  Nordeste^ 
através  dos  .>gáos  do  Governo  Federal^  Regional  e  Estaduais,   especfficos  r     co- 
mercialização^  armazenamento  e  fiíianciamentOs  objetiva:  ~ 

a)  Garantia  de  preços  a  niVel  do  produtor  e  do  consumidor,  peja 
formação  e  rotação  de  estoques; 

b)  Garantia  ao  produtor  de  melhor  semente  selecionada  para  futu    - 
ros  plantios,  pelo  financiamento  às  Secretarias  de  Agricultura  , 
Campos  de  Multiplicação  e  Preservação  de  Sementes; 

c)  Estoques  de  Alimentos  com  vistas  a  eventuais  calamidades  (sa- 
cas ou  enchentes) 

Os  projetos  de  comercialização  serão  efetivados  mediante  a  ação 
coordenada  dos  Órgãos  vinculados  ao  problema  do  abastecimento,  notadamente  a 
SUNAB,  a  COBAL,  a  CIBRAZEM  --=  com  a  estreita  colaboração  da  SUDENE»  Pre 
v'è-se  a  aquisição  de  estoques,  nas  prin.cipais  zon2.s  de  produção,  de  acordo  com 
o  seguinte  esquema  anual: 

a)  estoques  reguladores  de  naercado:  arroz,  milho,  feijão  e  farj_- 

nha; 

b)  estoques  de  sementes  selecionadas:  arroz,  feijão,  milho  e  alg^ 
dãc  ' 

c)  estoques  de  emergência:  vis|^''o  ao  atendimento  durante  possj] 
veís  calamidades  (secas  e  enchentes), 

A  etapa  experimentai  do  Programa  contempla  a  aquisição  de  pro- 
dutos básicos  alimentares  e  sementes  (arroz,  milho,  feijão),  envolvendo  um 
montante  de  recursos  da  ordem  de  2,  7  milhões  de  cruzeiros  novos,  durante       o 
período  de  agosto  de  1967  a  maio  de  1968,   conforme  discriminação  seguinte: 


M 
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Cuhura 

Finalidade 

Estimativa 
(Quantidade) 
Ton, 

Estimativa 
Valor 

(NCr  $) 

Período 

de 
Aq-uisição 

Orgao 
Executor 

Arroz  (AL) 

Semente 

2,400 

936,000 

ian/mai/66 

Secret,  (1) 

Feijão  (BA/ 
/AL/PE) 

Semente 

1,320 

514,800 

ago/dez/67 

Secreto  (1) 

M;,lho  (BA/ 
AL/ PE) 

Mercado 

2.378 

360,660 

mai/dez/67 

SUNAB 

Miiho 

Emergên- 
cia 

5o312 

805,660 

mai/dez/67 

SUNAB 

Milho  (PE) 

Semente 

1.320 

200,200 

mai/dez/67 

Secreto  (1) 

(1)  Secretarias  de  Agricultura  dos  Esta.dos  ou  Órgãos  Congéneres. 
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5    Facilitação  do  crédito  rural  e  efetivação  da  garantia  de  preços  mínimos 

5.  1    Crédito  rural 

várias  medidas  adoíadas,  recentemente,  pelo  Banco  do  Brasil,  de- 
vem ser  assinaladas  como  propiciadoras  do  desenvolvimento  e  modernização  da 
economia  agrária  de  Nordeste,    São  elas,  fundamentalmente 

a)  a  criação  de  uma  Diretoria  Regional  da  CREAL,  para  o  Norte      / 
Nordeste,: 

b)  a  manutenção  de  linhas  de  crédito  especiais  para  aquisição  de  fer 
tilizanies,,   corretivos  e  suplemenios  minerais,  com  utilização,  in_ 
clusive ,  dos  subsídios  proporcionados  pelo  Fundo  de  Estimulo  Fi_ 
nanceiro  ao  Uso  de  Fertilizantes  e  Suplementos  Minerais  (FUN  - 
FÉRTIL),   mstiiiuído  no  Banco  Central  do  Brasil; 

c)  o  financiamento  miegral  para  aquisição  de  animais  de  boa  linha- 
gem (reprodutores  e  matrizes)  destinados  a  substituir  o  gado  cr_i 
oulo  em  zonas  de  pecuária  subdesenvolvida  (Sergipe,  Bahia,  Ala- 
goas,  Pernambuco,,   etc)  ou  aprimorar -lhe  o  padrão  racial, 

d)  financiamenio  extra-limite  das  agências  do  Banco  do  Brasil  para 
obras  de  irrigaçáor 

e)  financiamento  extra-limite  das  Agências  do  Banco  do  Brasil,  para 
o  algodão,,  em  adição  à  autorização  para  o  financiamento  de  cere- 
ais ; 

f)  a  dinamizaçáo  das  operações  relacionadas  com  a  politica  àc  ras - 
tentação  de  preços  mínimos,  visando  a  assegurar  o  escoamento  - 
normal  da  produção  nordestina  de  produtos  agrícolas; 

g)a  utiligâçâo  preferencial,,  nos  empréstimos  agrícolas,  das  novas 
cédulas  de  crédito  rural  (Decreto -Lei  n?  167),   em  vez  de  os  con  - 
tratos  tradicionais,  com  a  consequente  simplificação,  desburocra- 
tização e  dinamização  dos  financiamentos  da  Carteira  de  Credito 
Agrícola  e  Induetr  laL 

5,  2    Efetivaçáo  da  política  de  preços  mínimos 

De  longa  data,   são  fixados  anualmente,  preços  minimos^para  a    pro-^ 
duçâo  de  algodão,,  milho,,  arroz,  sisal,  feijão,,  farinha  de  mandioca  e  cera  de  carnau 
bâ  no  Nordeste.   SÓ  exporâdicamente,   entretanto,  tem-se  exercido  essa  politica 
na  Região, 

Para  a  presente  safra,  tomaram-se  medidas  concretas  com  vistas  a 
efetiva  atuaçáo  da  Comissão  de  Financiamento  da  Produção  no  í^o^^^^^^,^*  .^"^"^  ' 
os  preços  mínimos  regionais  fixados  em  dezembro  de  1966  foram  reajustados  a 
30  de  maio  de  1967,,  através  do  Decreto  n9  60.  778   nas  seguintes  bases 
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Algodão........... ....NCr$  5,47  arroba  em      caroço 

Milho........ ....NCr$  9,  23/60  kg 

Arroz. .NCr$  13,  49/60   ;g  em  casca 

Feijão I^Cr$  18.  83/60  kg 

Entende  o  Governo  que  a  pratica  da  política  de  preços  mínimos,  no 
Nordeste,  traduzir-se-a  na  evolução  e  estabilização  da  oferta  de  produtos  a 
grícolas,    com  as  seguintes  consequências  positivas: 

a)  menor  oscilação  dos  preços  de  produtos  agrícolas,   entre      uma 
safra  e  outra; 

b)  garantia  de  níveis  mínimos  de  remuneração  aos  produtores, com 
maior  capitalização  do  setor; 

c)  absorçãode  excedentes  de  oferta,    evitando-se  elevadas     perdas 
de  produtos; 
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1    INDUSTRIA    DE    FERTILIZANTES    FOSFATADOS  "  ^^ 


Localizam- se  no  Nordeste  as  únicas  jazidas  brasileiras  de  fosfato 
sedimentar  conhecidas.  Procurando  oferecer  condições  para  seu  melhor  aprovei 
tamento,  instituiu  o  Governo^  pelo  Decreto  n?  60»  656^  de  1  de  abril  de  1967,  um 
Grupo  de  Trabalho  Inter- Ministerial  para  estudar  ti  propor  medidas  para  solução 
dos  problemas  da  indústria  nacional  de  fosfatos^  Fm  ospc.claj  do  Nordeste. 

Este  Grupo  de  Trabalho^  sem  perder  de  vista  qufe  a  indústria  de 
fertilizantes  deve  oferecer  o  seu  produto  na  especificação  adí^quada  t:  a  preços  sa 
tisfatórios,  que  remunerem  adequadamente  o  empreendimento  industrial,  mas  es 
timulem.  sua  utilização^  terminou  por  formular  recomfendaçõçs,  as  quais,  no  que 
mais  de  perto  diz  respeito  ao  Nordeste^  podc^m  asoim  ser  reiauanidasi 

1  -  Adoçãoa  pelo  Departamento  Nacional  da  Produção  Mmeral,    de 
medidas  visando  à  preservação  dos  jaz)m«ntos  sedimentares 
de  fooforita  do  Nordeste^  evitando-se  a  construção  ou  a  insta- 
lação de  benfeitorias  que  rmp^^^çarri  ou  dificultem  setu  aprovei- 
tamento no  futuro  o    Ainda  ao  Ministério  das  Minas  e  Energia 
foi  reGom^índado  dar  prioridade  às  pesquisas  e  projetos,  visan 
do  a  produção  dí:  adubos  nitrogenadoB  <'■  potáctsicos  na  área    do 
Nordeste„ 

2  -  As  agencias  financeiras  go^«r;QaméiritaiSg  para  que  suplemen  - 

tem  os  recursos  das  empresas^  asatgurem  a  oxccução  dos 
programas  resultsiúeB  da  ©fesi-^ação  do  consóroio  de  minera  - 
ção  acima  referido^  desds  a  larra  at*^  o  bfíni?ficiamemo  -  com 
tem-plando  igualmente  as  pesquisas  ttí.^nológiras  para  comple- 
to aprovKrsamento  de  todas  as  variedades  vÍí;  minerais  de  fo''s  - 
forOa  ocorrentes  no  território  nacionais 

3  -  Ao  FUNFERTIL  foi  recomendada  a  majautí^rsção  do  atual  esqu£ 

ma  dt  financiamentos  e  subsídios,  evitando  introduzir  restri- 
ções quanto  a  limites,  até  a  completa  reestruturação  do  esque_ 
ma  de  distribuição  e  a  revitaljjsação  do  mf^r*  ado  de  adubos  que 
aquele  esquema  está  propiciando^  a  elaboração  dt  uma  tabela 
de  preço  de  ferrllizantes  nos  principais  centros  distribuidores 
e  o  exame  da  ronveniência  da  extensão  ao  Nord»«ste  do  subsi  - 
dio  que  vem  sendo  conc»^dido  à  fooforita  moída  pronta  para  ser 
aplicada  ao  solo,  consumida  fora  da  área  do  Nordeste,  são  oi>. 
trás  das  recomendações, ao  FUNFERTIL» 

4  -  Ao  Conselho  Nacional  d^.  Com>  r  xu  ExU-rio/  -  CONCEX    foram 

recomerdadaí>  medidas  que  assegurem  o  ronsumò  pnoritári  o 
da  produção  nacional,  ofertada  .m  cordiçõt-s  d.  preços  satisfa 

tórioSo 
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5  -  Ao  Conselho  de  Politica  AduariLÍraa  foi  recom*3ndada  a  fixação 

de  novas  alfquotas  "ad  valorem"  para  os  fertilizantes  fosfata  = 
doSg  fixando=se  ao  naesmo  tsmpo  ;novos  s-aiores  mmimos   para 
o  superfosfato  triplo  e  para  o  fosfaro  dlamôni-o^  afetadô!^   pela 

concorrência  dos  similares  iniporiados„ 

6  -  A  manutenção,  na  navegação  de  cabosagem^  da  Lmha  dt.  Integra 

ção  Nacional^  como  fator  indispensáv«-l  ao  íjscoam^.nio  do  fosfã^ 
to  do  Nordeste  ao  frete  equivalente  ao  d^L^íferminado  pf  la  Comis- 
são de  Marinha  Mercante^  ê  mais  uma  das  '  on'lus5tH  a  que 
chegou  o  Grupo  de  Trabalho» 

7  -  Para  sustentar  a  taxação  discriminatória  sofrida  pelo  fõsfaio  na 

cional  transportado  na  cabotagem^  foi  recomt-ndada  a  r*:íguiamen 
tacão,  pela  Comissão  di-  Marinha  Mc-r?  antírí^  do  Ar:.jgo  4?  da  Lei 
n?  5o  607^  de  06»  07»  1967^  que  determinou  o  nivelamento  da  laxa 
de  renovação  da  Marinha  Mereante  na  Caboiagí'ni  e  no  longo  cuj> 
so,  para  os  fertilizantes  e  para  os  defensivos  agropetuárioSo 

8  =  Finalmente,  recomendou  o  Grupo  de  Trabalho  a  adoçáo  peJo  Es- 

tado de  Pernambuco  de  providências  para  redução  das  despesas 
portuárias  no  embarque  do  foBfariOo 

Apreciadas  pelos  Ministros  da  Industria  ^  Comí-rcio^  do  Interior,  da 
Fazenda,  das  Minas  e  Energia,  do  Planejamento  e  Coordenação  Gerai,  e  dos  Trana 
portes  -  as  conclusões  do  Grupo  de  Trabalho  serrão  objeto  de  examf  attmo  por 
parte  dos  órgãos  indicados,  para  quf^  submetam  ao  Govfnrnq,  *  om  a  brevidade  pos- 
sível, os  atos  necessários  à  efetivação  das  medidas  de  apoio  ao    »etor„ 


2    Dinamização  das  Pesquisas  Minerais 
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No  intuito  de  maximizar  os  resultados  das  pesquisas  minerais  de 

senvolvidas  no  Nordeste,    decidiu  p  Governo  integrar  os  trabalhos  que  nesse  se 

tor  vêm  sendo  executados  pelos  Ministérios  do  Interior  (Superintendência  do  De 

senvolvimento  do  Nordeste)  e  das  Minas  e  Energia  (Departamento  Nacional  dã 
Produção  Mineral). 

Tal  ação  coordenackssegur  : -^ará  o  disciplinamento  dos  respectivos 
programas  de  açao,  evitando  superposição  indesejável  de  pesquisas  e  possibili 
tando.  a  ampliação  das  áreas  atendidas.  O  intercâmbio  mais  rápi""o  e  fácil  de  in 
formações  facultará,  paralelamente,  o  levantamento  do  nível  técnico  dos  traba 
lhos. 

Concretizou-se  esse  objetivo  com  a  lavratura  de  convénio  específico 
entre  03  dois  órgãos  do  Governo  Federal  (Superintendência  do  Desenvolvimento 
do  Noí*deste  e  Departamento  Nacional  de  Produção  Mineral). 

Ensejando,   de  imediato,   a  dinamização  dos  levantamentos  permitirão 
o  conhecimento  e  dimensionamento  dos  recursos  minerais  nordestinos,   o    conve_ 
nio  atribui  ênfase  às  pesquisas  de  cobre,   chumbo,   níquel  e  cromo,   na  Bahia;    de 
scheeiita  e  minerais  de  pegmatitos  no  Rio  Grande   do  Norte  e  Paraíba;  degipsita 
e  fosfpííta-,   em  Pernambuco;  de  rutilo,   no  Ceará;  de  salgema  e  potássio,  em 

Alagoas  e- Sergipe. 
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3  PROSPECÇÃO    DO    POTÁSSIO    DE    SERGIPE 


A  correta  avaliação  dos  jazimentos  de  potássio  de  Sergipe  (área 
de  Carmópolis)  é  condição  preliminar  para  o  seu  aproveitamento  económico  . 
Nesse  sentido  o  Presidente  da  República  assinou  ato,  durante  sua  estada  no 
Nordeste,  que  dèápõe  sobre  a  política  a  ser  seguida  nos  trabalhos  de  pesqui  - 
sas  que  antecedem  à  lavra  dos  depósitos  de  evaporito,  A  política  indicada  pe- 
lo Governo  visa  a  preservar  essa  riqueza  universal,  ao  mesmo  tempo  que  a 
exploração  prioritária  do  petróleo  pela  PETROBRAS. 

O  ato  presidencial  conferiu  ao  DNPM  a  responsabilidade  exclusi_ 
va  pela  prospecção  do  mineral,  e  estabeleceu  prazo  máximo  de  2  anos  para  a 
avaliação  das  jazidas.  Como  é  sabido,  os  depósitos  de  sal  gema  e  sais  potás- 
sicos de  Sergipe  representam  uma  esperança  para  o  Nordeste  e  para  o  País  , 
dadas  as  perspectivas  que  abre  para  a  produção  de  fertilizantes,  de  modo  a 
conduzir  o  Brasil  a  uma  provável  situação  de  auto -suficiência  nesse  setor. 


ri.l <^ 


4.  ATUAÇAO  DA  PETROBRÂS  NO  NORDESTE 

4.1  Exploração 

Serão  intensificadas  a  pesquisa  e  a  lavra  de  petróleo  nas  áreas  de 
melhores  perspectivas:  Recôncavo  Bahiano,  Alagoas -Sergipe,  Tucano 
Sul,  Barreirtnhas  e  Sul  da  Bahia.  Merecem  destaque  especial  os  prq  - 
gramas  exploratórios  da  plataforma  submarina,  em  face  de  sua  prová- 
vel potencialidade;  a  perfuração  deverá  ser  iniciada  na  costa  de  Ala  ~- 
goas,   já  no  segundo  semestre  de  1967. 

4. 2  Lavra 


A  instalação  das  linhas  de  baixa  pressão  do  sistema  de  injeção  de  água 
salgada  para  os  campos  do  Recôncavo,   bem  como  a  construção  das  esta 
ções  de  recalque  de  baixa,  pressão,   devem  estar  concluídas  em  1967. 
As  estações  de  tratamento  e  as  de  recalque  de  alta  pressão  estarão  pron 
tas  no  final  de  1968.  A  operação  desse  sistema  deve  ter  início  em  1969. 
Para  1967,   a  produção  de  petróleo  está  estimada  em  60,  4  milhões 
de  barris,   dos  quais  15,  6%  serão  provenientes  de  Alagoas -Sergipe.     Tal 
produção  irá  satisfazer  a  cerca  de  42%  do  consumo  nacional  e  represen- 
tará,   em  relação  ao  ano  anterior,   um  aumento  de  39%. 

4.  3  Refinação 

Está  em  curso  a  ampliação  da  Refinaria  Landulpho  Alves,  que  terá 
sua  capacidade  elevada  para  66.500  barris  por  dia.  A  montagem  do  novo 
equipamento  será  iniciada  em  princípios  de  1968. 

Ainda  em  1967,  será  iniciada  a  construção  de  uma  fábrica  de  gasoli_ 
na  natural  em  Candeias.  Essa  nova  unidade  está  prevista  para  processar 
2  milhões  de  .s  cúbicos  por  dia  de  gás,   elevando  assim  a  capacida - 

de  instalada  total  para  3,  4  milhões  de  metros  cúbicos  por  dia. 

4.  4  Transporte  e  distribuição 

Prosseguirão  as  obras  do  oleoduto  de  Carmópolis,  com  48  Kms^  de^ 
extensão,  e  do  terminal  de  Atalaia  Velha.  A  concisão  das  obras  está  pré 
vista  para  fins  de  1969. 

Será  ampliado  também  o  sistema  de  escoamento  de  petróleo  do  Re_  - 

concavo  Bahiano. 

A  atuação  da  PETROBRÂS  no  campo  da  distribuição  devera  alcançar 
os  Estados  do  Maranhão,    Piaui,   Perna-ibuco,   Alagoas  e,   provavelmente. 
•Rio  Grande  do  Norte  e  Paraíba.  Os  recursos  investidos  nos  postos  perten 
cem  aos  concessionários,    cabendo  à  PETROBRÂS  colocar  apenas  as  bom 
bas. 

4.  5  Petroquímica 

Foi  aprovada  pelo  Banco  Nacional  do  Desenvolvimento  Económico  a 
solicitação  de  financiamento  para  construção  do  Conjunto  Petroquímico  da 
Bahia  ,   no  município  de  Camaçari. 
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O  orojeto  objetiva.  o  aproveitamento  de  gas  natural  dos  campos  de 
petróleo  do  Recôncavo,    como  materia-prima  na  fabricação  de      amónia 
Esta  prevista  a  produção  de  200  ton/dia  de  amónia,   das  quais  150  ton/ 
dia  para  a  venda  a  terceiros. 

Está  sendo  também  contemplada,  pela  Empresa,  a  construção  de 
instalações,  junto  à  Refinaria  Landulpho  Alves^  para  a  fabricação  de 
Propeno,  que,  por  sua  vez,  servirá  de  matéria-prima  para  a  alcoila- 
çao  do  benzeno,  cujo  produto  final  é  o  dodecilbenzeno,  usado  como  de- 
tergente» 
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5    DINAMIZAÇÃO    DO    FINANCIAMENTO    A    PROJETOS    ECONÓMICOS    "  ^^  " 
5.1.    -  Convénio    BNDÉ  -  BNB 

O  convénio  celebrado  entre  o  Banco  Nacional  de  Desenvolvimento  Eco 
nômico  -  BNDE    e  o  Banco  do  Nordeste  do  Brasil  -  BNB,    durante  o  funciona" 
mei  to  do  Governo  Federal  no  Recife,     é  providência  fadada  a  decisiva  influên 
cia  na  dinanaização  dos  financiamentos  a  projetos  económicos,   notadamente  - 
no  setor  industrial. 

Atendendo  a  orientação  geral  do  Governo  no  sentido  da  conjugação      e 
articulação  de  agencias  estatais  de  iguais  objetivos;  e  especificamente  a  in  - 
tenção  conjunta  dos  Ministérios  do  Planejamento  e  do  Interior,    visando       ao 
maior  estreitamento  e  vinculação  entre  órgãos  federais,    em  favor    do    mais 
rápido  desenvolvimento  regional,   o  Acordo  estipula,    entre  outras  providên- 
cias: 

a)  -  a  delimitação  de  faixas  de  financiamentos  a  serem  atendidas,  re~ 

ferentemente,   por  uma  outra  Instituição,    com  vistas  a  evitar      a 
duplicidade  de  atividades,   ou  a  superposição  de  esforços; 

b)  -  o  encaminhamento  sistemático,   ao  BNDE,   de  todas  as  solicita  - 

ções  de  financiamento  de  valor  superior  a  NCr$  10  pnilhoes  (in  - 
clusive  parcela  em  moeda  estrangeira)  e/ou  US$  2  milhões; 

c)  -  em  certos  casos,   a  analise  e/ou  o  financiamento  conjunto  BNDE/ 

BNB,   de  projetos  de  interesse  comum; 

d)  '  o  intercâmbio  permanente  de  informiações  técnicas,    estudos  eco_ 

nômicos,   normas  operacionais,   fichas  cadastrais  e  demais    do- 
cumentações; 

e)  -  a  uniformização,   na  medida  do  possível,   de  critérios  e  proces  - 

SOS  de  trabalhos; 

f)  -  a  cooperação  técnica  no  treinamento  de  pessoal. 


^ ^^ ^3^__^^ 


^ „  ,  .  ^  ,  ,  ,  ,  ,  ^^,  _  38  . 

5.  2.     Incentivos    a    pequena    e    média    empresa    industrial 

Uma  im.portante  medida  governamentai;  aprovada  no  Recife  e  consubs- 
tanciada na  Portaria  n?  1070,  de  04  de  agosto  de  1967;  do  Ministro  do  Interiot, 
permitira  de  ora  em  diante  sejam  as  pequenas  e  médias  indiástrias  da  Região 
contempladas  e  reforçadas  financeiramente,  através  do  Banco  do  Nordeste  - 
Brasileiro  (BNB),  e  por  seu  intermédio  dos  Bancos  Oficiais  dos  Estados,  na 
área  de    jurisdição  da  SUDENE» 

O  programa  de  Assistência  a  pequena  e  media  Empresa  Industriai  do 
Nordeste  visa,  principalmente  a  estimular  a  formação  de  capital  fixo  e/ou  - 
de  trabalhoj  para  empreendimentos  que  objetivam  a  implantação,  expansão, 
relocali^.ação  e/ou  modernização  de  industrias  de  acordo  com  os  critérios  - 
estabelecidos  pela  SUDENE  e  o  BNB«  Os  financiamentos  poderão  ser  uti- 
lizados para° 

;.  aquisição  de  terreno  e  execução  de  obras  de  construção  civil  neces  - 
■  sárias    à  industria; 

-  aquisição  de  equipamentos  nacionais  e  respectivas  despesas  de  mon- 

tagems 

-  aquisição    de  equipamiento  estrangeiro,   até  o  valor  de  US$  ó'  ,000; 

-  contratação  de  serviços  técnicos  que  proporcionem  aumento    de  pro  j- 
dutividade; 

-  implantação  de  industria  nova; 

-  complementação;,   reforço  cu  recomposição  do  capital  de  trabalho,   de 
acordo  com  critérios  a  serem  estabelecidos  pelo    BNB  e  a  SUDENE. 

Dentre  as  normas  estabelecidas  para  financiamento,     cabe  salientar  que 
as  solicitações  superiores  ao  valor  de  L  500  vezes  o  salãrio  mmimo  vigente  - 
no  País  deverão  ser  apreciadas  pela  SUDENE,    para  o  que  serão  instruídas  com 
Projetos  sunnarios.  , 

Para  os  demais  casos,    os  pedidos  poderão  ser  encaminhados  diretamen- 
te  aos  Bancos  Oficiais  dos  Estados,   obedecidas  as  formalidades  estabelecidas 
pela  SUBENE  e  o  Banco  do  Nordeste  Brasileiro  (BNB). 
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O  projeto  da  Usiaa  Siderúrgica  da  Bahia  -  USIBA  -  utilizará, 
em  sua  primeira  unidade,   o  processo  de  redução  direta,   através  da  u-' 
tilização  do  gás  natural  de  CatUo    O  progrema,  em  execução,   prevê    a 
implantação  de  usina  com  capacidade  de  produção  diária  de  500  tonela 
das  de  ferro-esponja.  ~ 

Concretiza  esse  projeto  c  objetivo  de  criar  um  centro  side- 
rúrgico autónomo,   que  possibilitei 

a)  atender  ao  mercado  consumidor  regional  de  aço,   estima- 
do,  para  o  ano  de  1973,   em  187„100  toneladas. 

b)  promover  a  criação  de  uma  indústria  de  base  na  Região  , 
de  forte  poder  germina.tivCp 

O  projeto  da  USIBA  está  sendo  efetivado  através  de  recur- 
sos da  SUDENE,  da  Cia  Vale  do  Rio  Doce,  de  depositantes  dos  Arts. 
34/18,  e  de  financiamentos  externos  (Banco  Interamericano  de  Desen- 
volvimento e  fornecedores)» 

Os  investimentos  diretos  realizados  pela  SUDENE,   até  o  mo- 
mento,  montam  a  NCr$  3o549„960,  00  „    Por  outro  lado,  foi  até  agora 
autorizada  pela.  SUDENE  a  participação  de  recursos  derivados  dos  Arts. 
34/18,     em  montante  de  NCr$  17„  264„  505,  49  „ 

A  primeira  eta.pa  do  Projeto  contempla  novos  recursbfc  dire 
tos,  da  SUDENE,  previstos  no  III  Plano  Diretor,  num  total  de  NCr$ 
3„400„000,  00  ,  sendo  NCr$  2o  400,  000,  00  durante  o  ano  de  1967  ,  e 
NCr$  lo  000,  000,  00  no  ano  de  1968o 

O  projeto  definitivo  da  USIBA,  prevendo  inclusive  cronogra- 
ma de  execução,   encontra- se  no  Departamento  de  Industrialização    da 
SUDENE,   para  análiseo    Cabe  frisar,   a  propósito,   que  a  problemática 
da  siderurgia  nacional  está  sendo  equacionada  pela  Comissão  ConsultJ. 
va  da  Indústria  Siderúrgica,  de  nível   ministerial. 
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EDUCAÇÃO 
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1    Implantação  do  Centro  de  Educação  Técnica  do  Nordeste  -  CETENE 


As  necessidades  criadas  pelo  desenvolvimento  em  termos  de  mão 
de  obra  qualificada  e  especializada,  exigem  o  fortalecimento  das  estruturas  de 
capacitação  pessoal.,  t§.nto  através  da  ampliação  e  melhoria  das  instalações  fíai^ 
cas,  como  aperfeiçoamento  e 'formação  dos  quadros  discentes  técnicos  e  adrni 
nistrativoso 

A  inexistência  de  um  Centro  de  Formação  e  Treinamento  de  Pessoal 
de  alto  nível,  e  o  grande  número  de  professores,  técnicos  e  funcionários  de  di 
versas  categorias  sem  oportunidades  de  formação  profissional  adequada,  3ustif_i 
cam  a  implantação,  no  Nordeste  de  um  Centro  de  Educação  Técnica  consoante 
as  diretrizes  governamentais  de  incentivar  a  formação  de  especialistas,  capazes 
de  acelerar  a  promoção  do  desenvolvimento  científico  e  tecnológico.  O  projeto 
será  efetivado  pelo  Ministério  da  Educação,  em  colaboração  com  a  SUDENE,  o 
Serviço  Nacional  de  Aprendizagem  Industrial  e   a  USAID. 

lo  1     Objetivos  gerais 

O  Centro  de  Educação  Técnica  do  Nordeste  (CETENE),    visa: 

~  Formar  e  treinar  professores  de  disciplinas  específicas  dos  cursos 
técnicos  (1?  e  2?  ciclos); 

-  Formar  e  aperfeiçoar  instrutores  para  as  disciplinas  de  cultura  téc. 
nica  dos  cursos  de  aprendizagem  industrial^ 

-  Formar,   treinar  e  especializar  professores  de  práticas  educativas; 

-  Preparar,  treinar  e  aperfeiçoar  técnicos  em  programação  do  ensi^ 
no  industrial,  ' 

'  Treinar  e  especializar  orientadores  educacionais  e  profissionais 
para  o  ensino  técnico  industrial ; 

•  Preparar  maierial  didático  e  manter  uma  seção  de  recursos  audio- 
visuais aplicados  ao  ensino  técnico. 

Essa  atividade  de  preparação  sistemática  dos  quadros  docentes  técm 
cos  e   administrativos  se  processará  através  de; 

-  Cursos  de  Formação 

-  Cursos  de  Treinamento 

-  Cuí SOS  de  Aperfeiçoamento  e  Especialização 

-  Cursos  Especiais 
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As  áreas  técnicas  a  serem  cobertas,  inicialmente  pelo    Centro  são: 

~  Eletricidade  e  Eletrônica 

-  Mecânica  de  Maquinas 

-  Mecânica  de  Automóveis 

-  Desenho  Técnico 

~  Artes  Industriais. 

1.2  Características  e  custos  totais 

O  Centro  de  Educação  Técnica  do  Nordeste  terá  capacidade  para  of£ 
recer  oportunidades  de  capacitação  técnico  profissional  a  110  pessoas,  em  regi 
me  de  tempo  integral, 

A  sua  implantação  exigirá  recursos  de  ordem  de  NCr$  1.000.000,00 
(hum  milhão  de  cruzeiros  novos),  e  o  custo  anual  de  manutenção  é  de  aproxima- 
damente NCr$  200.000,00  (duzentos  mil  cruzeiros  novos),   a  preços  de  1967. 

A  SUDENE  contribuirá  com  NCr$  400.000,00  (quatrocentos  mil  cru- 
zeiros novos)  -  r£?cursos  orçamentários  de  1967  e  1968  -  para  cobertura  de  des^ 
pesas  de  implantação  e  funcionamento  do  Centro. 

O  Ministério  da  Educação  e  Cultura  (MEC /DEI)  conta  coin  NCr$.  .  . 
400.  000,  00  para  aplicação  imediata  no  Centro,   sendo  NCr  $  200.  000  ,  00  do    orça 
mento  de  1966  e  NCr$  200.000,00  de  1967. 

Estão  sendo  negociados  com  o  CONTAP  recursos  no  valor  de  NCr$.  . 
200.000,00,   os  quais  poderão  financiar  parte  dos  equipamentos  necessários. 
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SAÚDE    E    SANEAMENTO 

O  Governo  Federal,  concretizando  os  objetivos  definidos  no  programa  es 
tratégico  de  desenvolvimento,  no  sentido  de  propiciar  eficiência  crescente  das  Unida" 
des  de  Saúde  Pública,  e  as^segurar  a  expansão  dos  serviços  de  Abastecimento  d 'Agua  e 
da  rede  d.  esgotos  a  um  número  cada  vez  maior  de  localidades,  executará  no  Nordes- 
te,   os  seguintes  projetosi  ~ 

1    Programa  Integrado  de  Saúde 

Objetivos 

Concretizando  através  Convénio  assinado  no  Recife  entre  o  Ministério  da 
Saúde  e  Ministério  do  Interior  (SUDENE),   o  Programa  integrado  de  Saúde  visa     aten- 
der aos  seguintes  objetivos  básicos:  ~ 

1)  Reestruturação  e  reaparelhamento  das  Secretarias  de  Saúde  dos  Esta- 
dos do  Nordeste,   mediante: 

a  -  funcionamento  das  nove  unidades  de  Planejamento  Setorial  nas     Se- 
cretarias de  Saúde  dos  Estados. 

b  -  funcionamento  de  aproximadamente  vinte  e  cinco  centros  executivos 
regionais; 

c  -  melhoria  da  produtividade  dos  nove  serviços  estaduais  de  estatísti_- 
ca  de  saúde; 

2)  Treinamento  de  aproximadamente  quinhentos  servidores  atendend      pric 
ritàriamente,   o  pessoal  de  nível  médio  e  auxiliar. 

3)  Implementação  das  atividades  de  pesquisa  sobre  a  epidemiologia  da  es 
quistosomose,   doença  de  chagas  e  peste, 

< 

4)  Incremento  da  produção  de  vacinas  antivariólica  e  antirábica,  na  Re- 
gião, 

5)  Promoções  de  condições  que  assegurem  o  pleno  funcionamento  de  vin- 
te e  três  Unidades  Permanentes  de  Saúde,  localizadas  em  Centros  Exe- 
cutivos Regionais. 

Características 

O  custo  total  do  programa  está  estimado  em  NCr$  7.000.000,  00  (sete  mi_ 
Ihões  de  cruzeiros  novos),   sendo  o  seu  financiamento  previsto  conforme  segue: 

Ministério  da  Saúde  NCr$  2.399.000,  00 

SUDENE  NCr$  3.000.000.  00 

Governos  Estaduais  NCr$  1.  700.  000,  00 

Âs  Secretarias  de  Saúde  dos  Estados  cabe  a  maior  parcela  de  responsabi- 
lidade na  sua  execução.  As  atr.  idades  de  pesquisa  e  formação  de  pessoal.   ficaráo_a  car 
go  dos  órgãos  especializados  do  Ministério  da  Saúde  e  das  Universidades  da  Região. 
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2    Prc grama  Prioritário  de  Abastecimento  d^^Água  e    Redes  de  Esgotos 


(i 


2„  1    Abastecimento  d 'Água.  para  Pequenas  Localidades 


A  conclusão,  em  1968,  dos  serviços  públicos  de  abastecim.ento  d^água 
em  135  pequenas  localidades  do  Nordeste,  pode  ser  anunciada  como  programa 
resultante  da  politica  de  concentração  de  recursos  em  projetos  prioritários,  de 
finidos  pelo  governo  no  setor  do  saneamento^  O  programa  reúne  como  entidades 
promotoras  e  executoras,,  os  Ministérios  do  Interior  (SUDENE^  DNOCS,  SUVALE 
DNOS)  e  da  Saúde  (Fundação  SESP),  sob  a  coordenação  da  SUDENE  „  Com  sua 
efetivaçãoa  será   beneficiada  uma  população  calculada  em  400»  000  pessoaSo 

É  a  seguinte  a  distribuição  das  cidades  atendidas  pelo  programa^   nos     cU 
ferentes  Estados  do  Nordeste: 


ANO 

f 

TOTAIS 

ESTADOS 

1967 

1968 

Maranhão 

5 

9 

14 

Piaui 

6 

6 

12 

Ceará 

8 

14 

22 

Rio  Go  do  Norte 

6 

5 

11 

Paraiba 

7 

5 

12 

Pernambuco 

6 

9 

15 

Alagoas 

2 

6 

8 

Sergipe 

1 

4 

5     ' 

Bahia 

19 

15 

34 

Minas  Gerais 

1 

1 

2 

TOTALS 


61 


74 


135 


Investimentos  e  Recursos 

Se-ão  necessários  recursos  da  ordem  de  NCr$  33.  949.  990  00     devendo 
ca- la  Órgão  contribuir  de  acôrco  com  o  esquema  seguinte 
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FONTES 

RECURSOS  EM  NCr$ 

1967 

1968 

TOTAIS 

SUDENE 

4,067.690 

2.404.  600 

6.472.  290 

DNOS 

1,156,000 

4.738.900 

5.894,  900 

DNOCS 

4. 393.800 

2.  040.  000 

6.433.  800 

FSESP 

5.  207.  000 

2,517,  000 

7.724.000 

SUVALE 

921.000 

580.  000 

1.501. 000 

1 
OUTRAS  FONTES 

5.924,000 

- 

5.924. 000 

TOTAIS 

21, 669,490 

12,280.  500 

33.949.990 

O  orçamento  de  1967  consigna  recursos  suficientes  para  execução  da 
etapa  do  exercício.   Para  1968,  foram  propostas  verbas  adequadas  pelos  órgãos  vin 
culados  ao  projeto.   Os  fundos  classificados  em  outras  fontes  são  provenientes     de 
contrato  de  financiamento,   em  execução  com  o  BID  e  USAID. 

2.  2     Serviços  de  Agua  e  Esgotos  para  Cidades  Médias  e  Grandes 

Com  a  indicação  de  prioridade  para  os  financiamentos  externos  (piD) 
necessários,   efetivada  pelo  Ministério  do  Planejamento  durante  o  funcionamento 
do  Gové"rno  Federal  no  Recife,  pode  igualmente  ser  anunciada  a  implantação, a* ^ 
fins  de  1971,    de  'f'^  'e'  '.a  de  abastecimento  d'água  em  11  cidades  nordestinas    de 
médio  e  grande  porte;  de  sistemas  de  esgotos  sanitários  em  3  localidades  dessa 
categoria;  e  de  sistemas  conjunto  de  abastecimento  d' água  e  de  esgotes  sanitários 
em  outras  14,  A  população  global  das  cidades  a  ser  atendidas  eleva-se  atualmen  - 
te  a  1,400,  000  habitantes. 

Indicam- se  no  quadro  as  localidades  integrantes  do  programa,   e  res  - 
pectiva  população  atual. 
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CÍ.DADSS  SELECIONADAS  PARA  OS  PLANOS  DE  ACUA  E  DE  ESGOTOS 


INCLUÍDA    NO 

POPUT  A CÃO 

CIDADE 

ESTADO 

PLANO    PARA: 

ATUAL 

Parnaíba 

Piauí 

1 

E8g-v:os 

47.659 

Crato 

Ceará 

ág-ua 

Esgotos 

'58.  639 

Juazeiro 

Ceará 

água 

Esgccs 

66.203 

Sobrai 

■Ceará 

Esgotos 

38.  590 

Mossoió 

Rio  G.  Norte 

água 

Esgotos 

52.939 

Caicó 

Ri,a  G.  Norte 

ágij.a 

22.449 

Baieux 

Paraíba 

««  «^  «  1»  w  ^  « 

23.702 

Campina  Grande 

Paraíba 

Esgotes 

154.866 

Guarabira 

Para:fba 

ág"'Jia 

21.791 

Patos 

Paraíba 

água 

Esgotos 

38.823 

Santa  Rita 

Paraíba 

água 

-" 

27.855 

Souza 

Para^lia 

água 

20.578 

Arco-\^='erd.e 

Per:oam.byco 

ág"aa 

-"--■»--- 

26.304 

C  aruaru 

Perr,a;mbuco 

água 

Esgotos 

86.449 

Olinda 

Feraambuco 

água 

Esgotos 

120. 800 

Paulista 

Per?Tam.buco 

água 

20.452 

Garanhuns 

Pernam.bucG 

água 

Esgotes 

42.  562 

Limoeiro 

Perr.aíribuco 

água 

24.875 

Tímbaúba, 

Pernambuco 

água 

-"  — 

27.545 

Palmeira  dos  índios 

Alagoas 

ág^ia. 

24.431 

Alago  inl"»  as 

BaHia 

ág^ja 

Esgotos 

60,757 

Feira  de  Santana 

Bahia 

água 

Esgotos 

87,400 

ri,háus 

Bahia 

água 

Esgotes 

63.  039 

Paulo  Afonso 

Bahia 

água 

24.672 

ítabuna 

Balaia 

água 

Esgoics 

76. 797 

Jequié 

Babia 

é.p.)& 

i   Esgoros 

56.687 

Vitória  da  Conquista 

B.si:».ia 

água 

Esgotos 

e&.  344 

Montes  Claros 

Minas  Gerais 

ági^s. 

Esgotes 

57.511 

Investimentos  e  Recursos 


O  custo  total  das  obras,  a  pr^^ços  atuais,  está  estimado  em 
NCr$  110  000.  000,  00  (cento  e  dez  milhões  de  cruzeiros  novos).  Para  co 
brir  tais  m^rersdes.  foi  concedido  peio  BID,  empréstimo  da  ordem  de 
US$  25  000  000,  00  (vinte  e  cinco  milhões  de  dólares),  com  desembolsos 
previstos  em  três  anos  ^enire  o  segundo  semestre  de  1968  e  o  primrxro 
semestre  de  1971),  Esse  financiamento  represcma  60,  3%  do  custo  das 
obras. 
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Os  órgãos  nacionais  \nnculados  ao  projeto  são  a  SUDENE,  o  DNOS  o  a 
FSESPj,  além  dos  Estados  e  Municípios  mteressados,  A  distribuição  dos  encar 
gos  financeiros  correspondentes  â  contrapartida  de  recursos  nacionais  é  a  se  - 
guinte° 


SUDENE 
DNOS  . 
FSESP 
ESTADOS 
MUNlCrPlOS 
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NCr$  21.000,000,00 

NCr$  10.000.000,00 

NCr$  5,000.000,00 

NCr$  6,000,000,00 

NCr$  2,000.000,00 


Os  recursos  nacionais  serão  aplicados  entre  1967  e  1971.  O  orçamen  - 
to-programa  da  SUDENE  consigna  os  re-eursos  necessários  ao  atendimento  dos 
compromissos  nacionais  com  o  prD";rama  no  presente  exercício. 
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HABITAÇÃO 
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1  Programas  Regionais  de  Habitação 

A  ação  de  Governo  no  campo  de  Habitação  efetivar-se-á,  no  Nordes 
te,  através  do  Banco  Nacional  de  Habitação  e  do  IPASE,  com  a  colaboração  da. 
SUDENE,    em  caráter  experimental. 

1.1  Projeto  Experimental  da  SUDENE 

A  importância  do  projeto  habitacional  da  SUDENE,    a  ser  desenvol  --- 
vido  ainda  em  1967,   está  no  sentido  de  experimentação  que  peculiariza.   Trata- 
se  de  estudar  a  viabilidade  de  reabilitação  de  processos  construtivos  tradidio- 
nais  como  a  taipa,    e  ao  mesmo  tempo,    analisar  os  resultados  de  uma  desejável 
substituição  de  materiais  nobres  por  materiais  locais  de  m.ais  baixo  custo. 

O  projeto  visa  a  atingir: 

o  atendimento  de  uma  faixa  populacional  pràticRijoottie  excluída        de 
programas  convencionais  e 

a  experimentação,   no  que  se  refere  à  tecnologia  construtiva,   e  à 

participação  da  comunidade  na  solução  do  problema  habitacional. 

Será  implantado  nos  municípios  incluídos  no  eixo  Campina  Grande  - 
Patos -Cajazeiras  (Estado  da  Paraíba),  que  conformam  uma  área  de  potencioli- 
dade  de  desenvolvimento  já  definida  através  de  estudos  sistemáticos  realizados 
pela  SUDENE. 

O  custo  estimado  do  projeto  é  de  ordem  de  NCr$  3.077.000.    -Desse 
total,    cerca  de  465,    ou  sejam  NCr$  1.425.000  destinar-se-ão  especificamente 
à  construção  de  casas,    e,   a  parcela  restante,   a  obras  de  infra-estrutura.  Ado- 
tando  o  valor  médio  de  NCr$  1,000,  00  por  habitação,   pode -se  fixar  o  Volume 
global  de  novas  construções  em  1.425  unidades  residenciais. 

1.2  A  Ação  do  Banco  Nacional  de  Habitação 

O  Banco  Nacional  de  Habitação  continuará  a  executar,  no  Nordeste  , 
a  política  de  financiamento  da  construção  de  habitações,  através  dos  seus  A- 
gentes  regionais;  treze  Companhias  Habitacionais  organizadas  por  governos  es^ 
taduais  e  municipais,  nove  Caixas  Económicas  Federais,  o  IPASE,  o  Instituto 
de  Previdência  dos  Servidores  do  Estado  de  Pernambuco,  quatro  Cooperativas 
Habitacionais,  três  Sociedacajs  de  Crédito  Imobiliário  e  dez  iniciadores  de  Cré 
dito  Hipotecário. 
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Estão  sendo  construídas  atuah    .  .•  "e  ,    com  fihanciaraento  do  BNH,    23,  383 
moradias  no  valor  total  de  NCr$  65.45]  miL   A  estas  serão  acrescentadas   4,152, 
para  cujo  financiamento,    no  valor  de  NCr$  12„  803  miL,    o  BNH  firmara  convénio 
conn  as  seguintes  entidades: 


VALOR 

ENTIDADE 

CIDADE  E  ESTADO 

(mil  NCr$) 

HABITAÇÕES 

(N9) 

FUNDMAP 

Macau(RN) 

i  780 

500 

n               H 

Mossoró(RN) 

1   930 

500 

CEHAP 

Guarabira  (PB) 

822 

327 

COHAB- Ceara 

Monte  Castelo  (CE) 

1  066 

380 

"        -Pernanabu 

co„ 

Vitoria    S„  .Antão  (PE) 

1  723 

500 

if!                      n 

Catende  (PE) 

746 

220 

H                    n 

Arcoverde(PE) 

1  280 

400 

n                  s! 

També  (PE) 

360 

110 

II                   i( 

Bonito  (PE) 

380 

116 

"          Recife 

Ibura  UR3(  PE) 

1  612 

703 

ti                         !t 

Ibura  UR4(PE) 

530 

200 

"       Alagoas 

S„    Miguei  Campos(AL 

574 

196 

TOTAJL 


12  803 


4  152, 


NOTA:  -    O   BNH  firmará  amda,    com  a   FUNDMA?  ÍRio  Grande  do  Norte),    conv£ 
nio  para  o  financiamento  de  obras  de  infraestrutura,    no  valor  de  NCr  $ 
NCr$  5L  53J,  00 „ 


L  3    Projetos   do  IPASE 


A  atividade  do   IPASE  concentrar-se-ã  nas  ãreas  mais   ííí^essitadas       de 
habitação,    do  NordestCo    Nesse  sentido^   foram   assinados  convénios  com  o  19    Gru 
pamento   de  Engenharia  do  Exércitp,    visando   à  construção  de  casas  em  terrenos 
de  propriedade  do  JPASE  (adquiridos  ou  obtidos  per  doação),    mediante  a  compra 
de  material  e  a  contratação   de  naao-de-obra  (responsabilidade   do    Grupamento) 
com   financiamentos    do   Instituto.    Dessa   iniciativa    resultaram  metas   que   podem 
ser^apresentadas  no  seguinte   quadro: 
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Programa  IPASE  -  Casas  em  Construção  (1967) 


ESTADO 

LOCAL                    N9 

DE  CASAS 

Piaui 

Teresina 

150 

Parnarba 

30 

Ceará 

Fortaleza 

200 

Pentecostes 

20 

Crateus 

30 

* 

R.  G.   Norte 

Natal 

150 

Currais  Novos 

24 

Caico 

27 

Mossoro     , 

50 

Paraíba 

João   Pessoa 

180 

Campina  Grande 

50 

Souza 

30 

Pernambuco  Recife  (1) 


1  000 


TOTAL 


1  940 


(1)    Convénio   IPASE /BNH/SUDENE 


Os  estudos  em  andamento  fazem  prever  como  viável  um  programa 
de  construções  para  o  triénio  de  1968/70,  que  poderá  expressar-se  por  uma  me^- 
dia  anual  de  1.000  novas  unidades,  para  cuja  efetivação  jã  esta  o  IPASE  providen 
ciando  a  aquisição   das   áreas  necessárias. 


m.    F AZENiA 
B.A,-NRA-GB 

16II57       ^ 

COM.   INVENTARIO 
j  PORT,   114/73 
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Biblioteca  do  Ministério  da  Fazenda 

2212  -  68  ^38.qSl2 

32li  -  6â  338.9812 

Brasil.  Mn.  de  Plane j,  B823 


Açao  coordenada  do  governo  feders 


TÍTULO 

no  Nordeste 


ESTE    LIVRO    DEVE    SER   DEVOLVIDO  NA    ÚLTIMA 
DATA  CARIMBADA 


Brasil,  fân.  Piànej amento  e  Coordena- 
ção Geral 
Açao  coordenada  do  governo  fede- 
ral no  Nordeste 


2212  -  68 


338.9812 
B823 

a 


Lao. 

Bolso  de  Livros  -  D.M.F.  -  1.369 
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